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A literatura sobre o Direito Processual Constitucional, recebe 
nesta obra do Prof. Dr. Marcelo Cattoni a contribuição mais 
aprofundada e filosoficamente mais completa que lhe faltava.

Numa PRIMEIRA PARTE, aborda o tema da intervenção jurídica, 
aprofunda-se na análise da interpretação como ato de conhecimento 
e como ato de vontade e a partir dos trabalhos de Kelsen em suas 
diversas etapas, para chegar à insustentabilidade de seus 
pressupostos teóricos.

Leva a efeito a crítica do pensamento de Aristóteles sobre a 
"eqüidade". Analisa, a seguir, a teoria da argumentação jurídica de 
Robert Levy, abordando a teoria alexyana em face da crítica de 
Viehweg, afirmou a necessidade de uma teoria da argumentação 
jurídica racional na discussão metodológica atual.

Estuda a questão das liberdades fundamentais na teoria de 
John Rawls concluindo pelo papel da Justiça como equanimidade. 
Trata da tutela jurisdicional no Estado Democrático.

Na SEGUNDA PARTE, aplica-se propriamente ao Direito Processual 
Constitucional, iniciando pela Teoria Discursiva da Constituição. A seguir, 
oferece os seus apontamentos críticos à teoria normas programáticas. 
Trata do Processo Constitucional como instrumento de jurisdição 
constitucional, do controle jurisdicional de Constitucionalldade e do 
devido processo legislativo em face do Estado Democrático.

Oferece os pressupostos de seu trabalho como sendo o avanço 
na Teoria Discursiva do Direito e da Democracia, na obra Direito e 
Democracia: entre factividade e validade, de Jürgen Habermas, para 
atingir sua proposta que considera ser mais adequada ao paradigma 
do Estado Democrático de Direito no controle de constitucionalldade 
das leis em uma Democracia. Afirma que a jurisdição constitucional 
deve referir-se tão somente às condições procedimentais para a 
valoração do processo democrático e das formas deliberativas de 
formação política da opinião e da vontade.
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